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Nota Técnica 07

Alta Responsavel Nas Maternidades para o Estado de S&o Paulo

Assunto

Trata — se de estruturar medidas para Projeto Alta Responsével para Maternidades Estaduais e as de Gestao Estadual
do Estado de Séo Paulo, com base na Portaria MS 3.390 (Brasil, 2013), que institui a Politica Nacional de Atencéo
Hospitalar, propde-se como conceito para o termo a seguinte defini¢do:

A alta responsavel consiste no processo de planejamento e transferéncia do cuidado de uma unidade de saude
(hospitalar ou ambulatorial) para outra(s), de modo a propiciar a continuidade do cuidado por meio de:

I. Orientacé@o de usuarios e familiares/cuidadores, reforcando a autonomia do sujeito, proporcionando o autocuidado;
Il. Articulagdo com os demais pontos de atencéo das Redes de Atencao a Saude, em particular a Atengéo Basica;

Ill. Implantacdo de mecanismos de desospitalizagdo, visando alternativas as préaticas hospitalares, como as de
cuidados domiciliares pactuados nas Redes de Atencao a Saude.

O processo de alta responsavel, entendida como transferéncia e continuidade do cuidado em salde, convoca,
necessariamente, o conjunto dos atores para o trabalho em rede e para a discusséo de projetos terapéuticos, a
organizacdo de fluxos, referéncias e processos de trabalho nas equipes, servi¢os e redes de atencéo.

A Politica Estadual de Humanizag&o tem um principio ético e politico orientador da aten¢éo e da gestdo em saude.
Baseia-se no dialogo, na participacdo responséavel e respeito ao outro — na producédo das relagbes entre os agentes de
salde e os usuarios, entre os profissionais entre si e entre a instituicdo, a rede de salude e a comunidade. Busca
fortalecer os processos de comunicagédo e potencializar as capacidades técnico- cientificas por meio da criacédo de
vinculos de cooperacéo nas instituicbes de saude, considerando aspectos singulares das subjetividades dos usuérios e
favorecendo uma participagéo ativa e critica dos profissionais de saude.

O processo de Apoio Técnico em Humanizacéo fundamenta - se em principios metodolégicos nos quais 0
conhecimento, a discusséo, a problematizacéo e a troca de experiéncias sobre necessidades e oportunidades locais
sdo indissociaveis dos processos de transformacéo da realidade e das préaticas dos servicos de salde. Constitui-se no
exercicio de um modo de fazer cooperativo que visa promover processos de mudanca na prética de atencdo e gestao,
integrando o trabalho de profissionais de diferentes areas e servicos e facilitando a interface entre os objetivos gerais
das instituicdes de salde e as necessidades singulares dos profissionais de salde e de usuérios. Tal exercicio
promove participacéo responsavel, difusdo de conhecimentos e praticas, fortalecendo vinculos de coopera¢éo e
respeito, fatores esses indispenséveis para o funcionamento em rede: integracdo dos profissionais entre si e das
equipes dos servicos; articulacdo entre os servigos e destes com outros setores e politicas publicas.

O Apoio Técnico em Humanizagédo, ndo € uma consultoria que palpita sobre o trabalho e diz das mazelas do grupo,
nem tampouco sua agao se resume a assessoria, indicando caminhos a partir de um suposto saber externo que atua
sobre o grupo. Sem negar estas especificidades, o apoiador é alguém que penetra no grupo para aciona-lo como
dispositivo disparador, apresentando como “um fora dentro incluido”, alguém que atravessa o grupo néo para feri-lo, ou
para anunciar suas debilidades, mas para operar junto com o grupo, em um processo de transformacao na propria
grupalidade e nos modos de organizacdo do trabalho, e de ofertas de a¢cdes e estratégias de salude. Nesse processo
estardo envolvidas as equipes das Maternidades e as areas multiprofissionais envolvidas na assisténcia,

no ambito estadual: articuladores da saude da mulher, humanizacéo e atencéo basica, ouvidores, técnicos dos DRS e
equipes de salde da esfera municipal e apoiadores da atenc&o nas unidades de salde.

Considerando:

A Lei 8.080, de 19-09-1990, que dispde sobre as condi¢des para a promocgao, prote¢do e recuperacédo da saude, a
organizacéo e o funcionamento dos servi¢gos correspondentes;

A Portaria 3.390, DE 30-12-2013 Institui a Politica Nacional de Atengdo Hospitalar (PNHOSP) no ambito do Sistema
Unico de Salde (SUS), estabelecendo- se as diretrizes para a organizagéo do componente hospitalar da Rede de
Atencao a Saude (RAS).

O Decreto 7.508, de 28-06-2011, que Regulamenta a Lei 8.080, de 1990, para dispor sobre a organizacdo do SUS, o
planejamento da salde, a assisténcia a saude e a articulacao Inter federativa;

Secretaria de Estado da Saide de S3o Paulo
Centro de Documentagdo

ctd@saude.sp.gov.br




A Portaria 1.097/GM/MS, de 22-05-2006, que define o processo da Programacao Pactuada e Integrada da Assisténcia
a Saude no ambito do SUS;

A Portaria 1.559/GM/MS, de 01-08-2008, que institui a Politica Nacional de Regulacao do SUS;

A Portaria 4.279/GM/MS, de 30-12-2010, que estabelece diretrizes para a organizacdo da Rede de Atencdo a Saude
no ambito do SUS;

A Portaria de Consolidacdo 3 de 03/10/17, que dispde sobre a Consolidacdo das normas sobre as redes do Sistema
Unico de Saude, incluindo a Rede Cegonha e a Rede de Urgéncia e Emergéncia.

A Portaria 2.488/GM/MS, de 21-10-2011, que aprova a Politica Nacional de Atengédo Basica (PNAB), estabelecendo a
revisdo de diretrizes e normas para a organizacéo da Atengdo Basica, para a Estratégia Saude da Familia (ESF) e o
Programa de Agentes Comunitérios de Saude (PACS);

A Portaria 793/GM/MS, de 24-04-2012, que institui a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia no &mbito do SUS;
A Portaria 963/GM/MS, de 27-05-2013, que redefine a Atencdo Domiciliar no ambito do SUS;

A Resolucéo de Diretoria Colegiada (RDC) 63/ANVISA, de 25-11-2011, que dispde sobre os Requisitos de Boas
Praticas de Funcionamento para os Servicos de Saude; e.

A Linha de Cuidado da Gestante, Parto e Puerpério que organizam a assisténcia no ciclo gravidico puerperal, com
vistas a reducao da morbimortalidade materna e neonatal, bem como qualificam a assisténcia.

A Nota Técnica 3 atualizada de 25-06-2020, que recomenda a Organizacdo da Rede Materna Infantil de cada territério,
e suas referéncias durante a Pandemia Covid 19, sendo imprescindivel que a gestante apresentando sintomas graves,
seja encaminhada conforme grade pactuada para Alto Risco no Plano de A¢do da Rede Cegonha.

A Nota Tecnica 04 de 15-05-2020, Manejo Ciclo Gravidico Puerperal — Covid 19 / Referéncia e Contra Referéncia para
a Regido Metropolitana de Sdo Paulo, que trata de medidas para o manejo da Assisténcia as Mulheres no Ciclo
Gravidico Puerperal no que se refere ao diagndéstico precoce dos casos considerando a situagdo atual na Saude
Publica com relacdo a pandemia causada pelo novo Coronavirus SARS-Cov-2 (Covid — 19); e de orienta¢des para o
referenciamento dos casos que requeiram transferéncia considerando a grade de parto pactuada no municipio de Séo
Paulo.

A Nota Técnica 06 de 08-06-2020 que dispde do Manejo Ciclo Gravidico Puerperal e Neonatal — Covid 19 / Referéncia
e Contra Referéncia para o Estado de S&o Paulo que trata de medidas para estruturar a transferéncia e a Assisténcia
as Mulheres no Ciclo Gravidico Puerperal e Neonatal no que se refere ao diagnéstico precoce dos casos respiratérios,
considerando a situagdo atual na Saude Publica com rela¢@o a pandemia causada pelo novo Coronavirus SARS-Cov-2
(Covid — 19); e de orienta¢Bes para o referenciamento dos casos que requeiram transferéncia considerando a grade de
parto pactuada no Estado de S&o Paulo.

A Resolucéo SS — 42, de 06-05-2015 Aprova a Nota Técnica “Boas Praticas do Parto e Nascimento”, assegurando o
direito ao parto humanizado nos estabelecimentos publicos de satde, no &mbito do Estado de S&o Paulo e da
providéncias correlatas, que seré incluido indicador de monitoramento no primeiro ano.

A Nota Técnica 12/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS sobre a Infeccdo COVID-19 e os riscos as mulheres no
ciclo gravidico-puerperal que dispde de recomendacdes aos gestores e profissionais de salide segundo as evidéncias
disponiveis contribuindo para melhor compreenséo acerca dos riscos as gestantes e puérperas diante da pandemia de
COVID-19, sugerindo assim medidas protetivas.

A Nota Técnica 13/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, que possui “Recomendacdes acerca da atengao
puerperal, alta segura e contracepc¢do durante a pandemia da covid-19”. Recomenda-se que as mudancas nas
referéncias e fluxos formais realizadas e pactuadas nos territérios devem ser de conhecimento de todos os
profissionais da rede, sendo de responsabilidade dos gestores estaduais e municipais (Departamento Regional de
Saude e Secretarias Municipais de Saude) informar oficialmente a toda rede gestora (DRS/Regulagéo e Saude da
Mulher, SMS e Coordenacao de Saude da Mulher), e prestadoras (Hospitais e atencdo basica) e a gestao centralizada
(SESSP/CRS/ATSM/ATSC e Grupo de Regulagcdo, CCD/CEVMMIF), imediatamente. Observando:

A assisténcia hospitalar nas Maternidades Publicas do Estado de Sdo Paulo sera organizada a partir das necessidades
das usudrias, com a finalidade de garantir o atendimento com equipe multiprofissional, organizado conforme as linhas
de cuidado da Gestante, Puérpera e Recém-Nascido e na regulagdo formal do acesso.

A necessidade de integracao dos pontos de atengdo junto a atencéo hospitalar nas Redes de Atencéo a Saude, aliada
as politicas intersetoriais, de modo a garantir a resolutividade da atencéo e continuidade do cuidado para gestante,
puérpera e recém-nascido.

O acesso das usuarias a atencdo hospitalar sempre sera através da regulacao regional, de demanda referenciada e/ou
espontanea, assegurando e equidade e a transparéncia, com priorizacao por meio de critérios que avaliem riscos e
vulnerabilidades. Todo servico devera implementar acolhimento e protocolo de classificacdo de risco obstétrico com
andlise das vulnerabilidades especificas, conforme a PRC 03-10-2017 que intui a regulamentacdo da Rede Cegonha.

Processo de Implantagéo:
1. Recomenda-se a criacdo de Grupo Bipartite para acompanhamento das ac¢des de implantacdo e monitoramento do
processo.

2. Programar ac¢6es que garantam o planejamento da alta hospitalar e a continuidade e progresséo do cuidado na rede
de atencao a salde, com énfase nas linhas de cuidado da gestante, puérpera e recém-nascido, a saber:

- Elaboracédo e/ou reviséo de protocolos, fluxos, administrativos e assistenciais considerando as caracteristicas (sdcio,
econdmicas e culturais), das usuarias bem como de sua rede de apoio, que acessam 0s estabelecimentos.

- Elaboracéo e/ou reviséo de instrumentos de registros de alta hospitalar e encaminhamento a rede de atencéo, para
ampliar a capacidade de comunicacao entre os profissionais.

- Aprimorar os processos de informacéo e orientacdo as usuarias e sua rede de apoio /cuidadores. - Definir
responsavel para capilarizar as informacdes corresponsabilizar para o cuidado em saude durante a internacao
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e apos a alta hospitalar. - Formacao de Grupo de Trabalho e/ou Equipes de referéncia para organizar a Alta
Responsavel, que fardo o acompanhamento das usuarias desde sua admissao, durante assisténcia hospitalar até sua
alta. Considerando continuidade do cuidado, a autonomia e o0 monitoramento.

- Participacdo dos Féruns de discuss@es na rede (DRS e municipios de referéncia)

3. Avaliacdo e monitoramento:

Para a avaliagdo/monitoramento dos processos sera implantado um relatério que devera ser elaborado e validado pela
Comissdo de Monitoramento regional a partir de documentos comprobatérios da maternidade (Areas Técnicas da
Saude da Mulher e da Crianga da CRS/SESSP e Articulador de Humanizagao), o envio deve ser trimestral, e os
resultados serdo encaminhados aos gestores da contratualizagéo.
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